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Resumo 

O mau trato infantil é uma problemática que continua a marcar a atualidade, e pela qual se têm 

reunido esforços com o intuito de prevenir e intervir em situações em que as crianças e jovens 

estão expostos a práticas parentais maltratantes. São vários os preditores que estão associados 

a estas práticas, sendo que o quadro de sintomas psicopatológicos nos progenitores tem revelado 

um efeito importante na negligência e no abuso infantil. O presente estudo procurou examinar 

de forma sistemática se a sintomatologia psicopatológica materna está associada às práticas 

maternas abusivas e negligentes. A amostra deste estudo foi constituída por 197 mães, 

recrutadas em serviços de proteção infantil, escolas e serviços comunitários. Para tal, as 

participantes preencheram um conjunto de questionários, para avaliação do abuso infantil 

(CTS-PC), da negligência infantil (MNBS) e da sintomatologia psicopatológica (BSI). 

Adicionalmente, profissionais envolvidos com a criança-alvo preencheram um questionário de 

hetero-relato sobre as práticas abusivas e negligentes utilizadas pelas participantes (QMNeg). 

Os resultados mostraram que a sintomatologia psicopatológica das participantes está associada 

à negligência reportada pelos profissionais, e ao abuso, quando auto e hetero-reportado. 

Especificamente, a sensibilidade interpessoal, a depressão e a ideação paranoide foram os 

sintomas mais associados à negligência materna e a hostilidade a ideação paranoide às práticas 

abusivas. Os respetivos resultados têm implicações para a investigação futura e para a 

prevenção e intervenção em situações de mau trato infantil. 

 

Palavras-Chave: mau trato infantil; abuso infantil; negligência infantil; práticas parentais; 

sintomatologia psicopatológica 
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Abstract 

Child maltreatment is still a current problem. Several efforts have been made to prevent and 

intervene in situations where children and youths are exposed to abusive parenting practices. 

There are numerous predictors that have been associated with these practices, among which 

psychopathological symptoms in the parents that have revealed an important effect on child 

abuse and neglect. The current study systematically examines how maternal psychopathological 

symptomatology is associated with abusive and neglectful maternal practices. The study sample 

consisted of 197 mothers, recruited from child protection services, schools and community 

services. Participants completed a set of questionnaires to assess child abuse (CTS-PC), child 

neglect (MNBS) and psychopathological symptoms (BSI). Additionally, professionals involved 

with the target child filled out a hetero-report questionnaire about the abusive and negligent 

practices used by the participants (QMNeg). The results showed that the psychopathological 

symptoms of the participants are associated with neglect as reported by professionals, and with 

abuse, when self and hetero-reported. Specifically, interpersonal sensitivity, depression and 

paranoid ideation were the symptoms most associated with maternal neglect and hostility and 

paranoid ideation to maternal abusive practices. The reported findings have implications for 

future research and for the prevention and intervention in situations of child maltreatment.  

 

Keywords: child maltreatment; child abuse; child neglect; parental practices; 

psychopathological symptomatology 
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CAPÍTULO 1. 

Introdução 

O mau trato infantil é uma problemática que diz respeito a todos os atos abusivos a nível físico 

e emocional, a práticas de abuso sexual, negligência e de exploração infantil, contra crianças e 

jovens com menos de 18 anos que, face a estes padrões parentais, sentem a sua vida e 

desenvolvimento a serem ameaçados, nos seus diferentes domínios (Meinck et al., 2016). 

Apesar de nos últimos anos ter sido notável o progresso na consciencialização da sociedade 

no que diz respeito à importância de proteger crianças e jovens e de promover os seus direitos, 

estas continuam a sofrer diariamente nas mãos de adultos maltratantes, com consequências para 

o seu desenvolvimento emocional, comportamental, psicológico, social, assim como para a sua  

saúde (e.g., Currie & Widom, 2010; Herrenkohl et al., 2012; Norman et al., 2012). 

As práticas maltratantes perpetradas pelos cuidadores podem ser explicadas por diversos 

fatores individuais, familiares ou sociais, que influenciam a sua parentalidade, nomeadamente 

a forma como percecionam e se comportam com a criança. Assim, a nível individual, estes 

progenitores são constantemente influenciados pelas suas características, traços de 

personalidade, vivências, bem como pela sua saúde mental (Belsky, 1984). Especificamente, a 

saúde mental dos indivíduos é considerada por Belsky (1984) como um dos principais 

determinantes do mau trato, nomeadamente do abuso e da negligência. 

Apesar de serem recentes os estudos que priorizam o estudo sobre a relação entre a saúde 

mental dos progenitores e a sua parentalidade, os resultados têm reportado que os progenitores 

com problemas psicopatológicos recorrem com maior frequência a práticas parentais abusivas 

e negligentes para com os seus filhos. Estes indivíduos tendem a sofrer de elevados níveis de 

stress (Cornish et al., 2006), que influenciam a relação com os seus filhos, sendo-lhes difícil 

expressar amor, bem como ter atitudes carinhosas para com eles (Cohn et al., 1990). Os filhos, 

muitas vezes expostos a sentimentos e emoções negativas dos seus pais e a comportamentos 

agressivos e violentos (Cummings & Davies, 1994; Jaser et al., 2008), encontram-se em risco 

de serem também expostos a práticas parentais maltratantes. 

Quando os pais sofrem de um quadro sintomatológico, do foro psicológico, têm uma maior 

tendência para não responder adequadamente às necessidades da criança e jovem, para usar 

práticas punitivas e severas (e.g., castigos corporais) para os educar num ambiente baseado no 

conflito, em emoções negativas e na violência (e.g., Challacombe et al., 2016; Conron et al., 

2009; Lyons-Ruth et al., 2002; Maughan et al., 2007; Zahn-Waxler et al., 2002). 
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Atendendo à evidência que corrobora que a psicopatologia na parentalidade constitui um 

dos principais determinantes do abuso e da negligência, consideramos fundamental enriquecer 

o conhecimento científico acerca desta problemática. O objetivo do presente estudo é examinar 

de forma sistemática o impacto que a sintomatologia psicopatológica tem no abuso e na 

negligência. Este conhecimento poderá permitir que a comunidade, os serviços e os 

profissionais atendam a certos determinantes que podem constituir um risco para crianças e 

jovens, nomeadamente de exposição a situações de perigo. Especificamente, um melhor 

conhecimento da relação entre sintomatologia psicopatológica e parentalidade maltratante 

poderá informar estratégias de prevenção do mau trato infantil, nomeadamente uma maior 

sensibilização destes progenitores e da sociedade para realizarem movimentos que criem 

condições para o tratamento de problemas de saúde mental e, consequentemente, que 

promovam a sua estabilidade individual, bem como a estabilidade e positividade nas relações 

parentais. 

A presente dissertação está organizada em quatro capítulos. O capítulo 1 inclui um 

enquadramento teórico da problemática em questão, iniciado com uma breve conceptualização, 

histórica e legal, do mau trato infantil. São, ainda, abordados alguns conceitos, apresentados 

possíveis fatores de risco e consequências do mau trato infantil, e é explicado, particularmente, 

o impacto que a psicopatologia pode ter na parentalidade, nomeadamente na utilização de 

práticas abusivas e negligentes pelos cuidadores. Por fim, são apresentados os objetivos e 

hipóteses do presente estudo. No capítulo 2 é apresentado o método utilizado para a realização 

do estudo, nomeadamente a caracterização dos participantes, os instrumentos utilizados e todos 

os procedimentos. No capítulo 3 são apresentados os resultados obtidos. No capítulo 4 

apresenta-se a discussão dos principais resultados bem como identificação das limitações e das 

implicações futuras deste estudo.  

1.1. Conceptualização do mau trato infantil 

1.1.1. Enquadramento Histórico 

De acordo com Sanches (2014), o século XIX foi marcado por uma mentalidade social e 

política, caracterizada pela desvalorização da infância, e pela ideia de que a criança era um ser 

sem direitos, colocando-a, muitas vezes, em situações ameaçadoras para a sua vida e 

desenvolvimento. Contudo, no decorrer do século XX, começou a observar-se “uma nova 

consciência social face à infância”, na sequência de alguns marcos importantes, como a criação 

do Comité de Proteção da Infância (1919) ou da Associação Internacional para a Proteção da 
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Infância (1921; Henriques, 2016; Sanches, 2014, p. 50). Iniciou-se, então, um longo percurso 

para o reconhecimento dos direitos da criança e da sua importância para a sociedade. 

Um ano mais tarde, surgiu outro marco na promoção dos direitos das crianças, com a 

Declaração de Genebra dos Direitos da Criança, de 1924. Nesse mesmo século, surgiu também 

um organismo mundial com vista a promover os direitos das crianças e dos jovens e em 

satisfazer as suas necessidades básicas - a UNICEF, e foi proclamada a Declaração Universal 

dos Direitos da Criança, em 1959 (Albuquerque et al., 2014). Foi com a presente declaração 

que a comunidade começou a familiarizar-se com o princípio do “superior interesse da criança”, 

critério base para a intervenção na área de proteção da criança e no reconhecimento dos seus 

direitos (Ferreira, 2016). 

Em 1962, Kempe e colaboradores, ao observarem a quantidade de crianças que davam 

entrada nas urgências com lesões não acidentais provocadas pelos cuidadores, focaram o seu 

trabalho nas características clínicas destas crianças, com a definição do conceito “The Battered-

Child Syndrome”. Este conceito dizia respeito à condição clínica de crianças que eram vítimas 

de abuso físico severo e reconheceu as suas consequências físicas e psicológicas. Fontana e 

colaboradores (1963) alteraram este conceito para “maltreatment syndrome” e, seguidamente, 

este último começou a ser denominado por “child abuse”, com o trabalho de Gallardo (1994). 

A 20 de Novembro de 1989 surgiu o primeiro instrumento jurídico internacional, com a 

Convenção dos Direitos da Criança (CDC) onde, pela primeira vez, se definiu que a criança é 

“todo o ser humano menor de 18 anos, salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, atingir 

a maioridade mais cedo”. A presente Convenção operacionaliza-se em 54 artigos, estruturados 

com base em quatro direitos, que dizem respeito à sobrevivência, ao desenvolvimento, à 

proteção e à participação da criança (Albuquerque et al., 2014). 

Também na Europa foram criadas duas ferramentas fundamentais para a promoção dos 

direitos das crianças, com um papel orientador para os países europeus. Com este intuito, de 

forma a transcrever as orientações implementadas pela Convenção Universal dos Direitos da 

Criança, foi redigida a Carta Europeia dos Direitos da Criança, em 1992. Foram ainda 

uniformizados regras e procedimentos judiciais, a nível dos direitos, interesses e necessidades 

das crianças, através das Guidelines of the Committee of Ministers of the Council of Europe on 

Child Friendly Justice (Ferreira, 2016). 

1.1.2. Enquadramento Legal em Portugal 

Em Portugal, a sociedade começou a estar envolvida na promulgação dos direitos das crianças 

no decorrer do século XX, com a Lei de Proteção da Infância (LPI), de 1911, ao abrigo do 
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Decreto-Lei de 27 de maio. A LPI deu início à promoção do superior interesse da criança, 

visando a defesa da educação infantil e reconhecendo a criança como cidadã, possibilitada a 

contribuir para a sociedade e detentora de recursos sociais fundamentais para esse efeito 

(Albuquerque et al., 2014; Dias, 2017; Ferreira, 2016). Foi a partir de 1911 que se 

profissionalizaram e constituíram as Tutorias da Infância, tribunais coletivos para a proteção 

das crianças em situações de perigo, desamparo e delinquência, que mais tarde deram origem 

aos Tribunais de Famílias e Menores (Albuquerque et al., 2014). Por parte destes tribunais, foi 

ainda aprovada a Organização Tutelar de Menores, com o Decreto-Lei nº 314/78, para a 

elaboração de medidas de proteção para crianças e jovens (Ferreira, 2016). 

O ano de 1999 foi marcado pela reforma no sistema de proteção, tendo-se diferenciado a 

Lei Tutelar Educativa da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP), Lei nº 

147/99, de 1 de setembro (Dias, 2017). Com a presente reformulação, as crianças em perigo e 

as crianças e jovens delinquentes passaram a ter uma intervenção legal diferente (Dias, 2017). 

A LPCJP resultou das alterações na Lei de Proteção da Infância, e esteve na génese do 

reconhecimento da intervenção comunitária na proteção de crianças e jovens em perigo, sendo 

até à data o instrumento nacional principal em matéria de infância e juventude que promove os 

direitos das crianças e uma intervenção baseada no seu superior interesse e no princípio da 

subsidiariedade (Ferreira, 2016; Gonçalves & Sani, 2013; Ramião, 2010). Deste modo, tem 

como objeto a promoção dos direitos e proteção das crianças e jovens em perigo, ao garantir o 

seu bem-estar e desenvolvimento, aplicando-se sempre que os seus cuidadores, outros adultos 

ou a própria criança/jovem ponham em perigo a sua segurança, saúde, formação, educação ou 

desenvolvimento (Lima, 2016). 

1.1.3. Mau trato infantil 

Com a evolução do sistema de promoção e proteção infantil e da referida legislação, a sociedade 

foi também estabelecendo, a partir da sua realidade contextual, o que é uma parentalidade com 

qualidade, com o mau trato à criança a ser visto como a tipologia de parentalidade mais 

desadequada (Harden et al., 2017). A Organização Mundial de Saúde (OMS) definiu este 

fenómeno como qualquer ato que inclui abuso físico e emocional, abuso sexual, negligência e 

exploração infantil, com atuais ou potenciais danos para a saúde, desenvolvimento ou dignidade 

da criança e jovem, com menos de 18 anos (Lehnig et al., 2019; Meinck et al., 2016). 

O abuso físico, o tipo de mau trato mais reconhecido e detetável, é alusivo a todo o tipo de 

ações e agressões infligidas à criança de forma propositada, com ou sem recurso a objetos, no 

decorrer de uma interação, que resulta em possíveis ferimentos físicos visíveis (e.g., 



5 

hematomas, fraturas, feridas) ou pouco visíveis (e.g., lesões internas, fraturas e traumatismos). 

Os ferimentos são consequentes de comportamentos fisicamente agressivos, como o esmurrar, 

bater, pontapear, morder ou queimar (American Humane Association, 2003; Azevedo & Maia, 

2006; Ferreira, 2016; Magalhães, 2002; Meinck et al., 2016). 

Já o abuso emocional/ psicológico diz respeito à inadequação das respostas às necessidades 

emocionais da criança, provenientes de um ambiente sem apoio e incapaz de lhe providenciar 

competências sociais e emocionais. Engloba verbalizações que humilham e denigrem a criança, 

gestos e regras incoerentes e inconsistentes que transmitem confusão e isolamento, resultando 

numa perceção de inutilidade, falhanço e falta de amor pela criança (Barudy, 1998; Gilbert et 

al., 2009; Magalhães, 2004; Meinck et al., 2016). Apesar de ser um dos tipos de mau trato mais 

frequente, é muitas vezes desvalorizado por ser de difícil reconhecimento e visibilidade 

(Barudy, 1998). 

Azevedo e Maia (2006, p.33) descreveram a negligência como “um fenómeno silencioso e 

fácil de negar, pois concerne a gestos não realizados e a uma falta de ação causada pela 

indiferença”. É o tipo de mau trato mais frequente, que, voluntária ou involuntariamente, inclui 

a omissão de resposta às necessidades alimentares, higiénicas, afetivas e educacionais da 

criança. Podem ainda ser considerados atos de negligência a exposição a riscos, desadequado 

suporte emocional e efetivo, estrutura parental inadequada, instabilidade ou exposição a 

conflitos familiares (Alberto, 2010; Azevedo & Maia, 2006; Ferreira, 2016; Peixoto, 2007). A 

negligência pode diferenciar-se entre negligência física, que consiste na falha em atender às 

necessidades físicas da criança (e.g., alimentação), e negligência emocional, ou seja, a omissão 

de resposta às suas necessidades emocionais (e.g., falta de afeto) (Stoltenborg et al., 2013). 

Por último, a OMS definiu o abuso sexual como o tipo de mau trato infantil referente ao 

envolvimento da criança em qualquer tipo de atividade sexual, em que esta é incapaz de 

consentir. Estas atividades ocorrem entre a criança e um adulto ou entre duas crianças, em 

relações de responsabilidade, confiança ou poder, com o objetivo de satisfazer as necessidades 

e prazer sexuais do perpetrador, sem a total compreensão da criança (Gilbert et al., 2009; 

Meinck et al., 2016). 

1.1.4. Prevalência Nacional 

Nos dias de hoje, continuam a ser reportados e diagnosticados inúmeros casos de mau trato 

infantil, a nível internacional e nacional, estando estes últimos representados no Relatório 

Anual de Avaliação da Atividade das CPCJ, no qual são reportados 13825 casos de crianças e 

jovens em perigo no ano de 2019. 
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De entre estes casos, 2.64% são casos de abuso físico (n = 365), com maior prevalência em 

crianças do sexo masculino, entre os 6 e os 10 anos (n = 69). Foram também reportados 284 

casos (2.05%) de abuso psicológico, com um maior número de casos em jovens do sexo 

feminino, entre os 15 e os 17 anos (n = 56). Os casos de negligência corresponderam a 34.5% 

dos casos diagnosticados, com uma maior relevância em rapazes com idades dos 6 aos 10 anos 

(n = 697; Relatório Anual das CPCJ, 2020). Os restantes casos diagnosticados disseram respeito 

a situações de abuso sexual (0.97%), abandono (1.48%), comportamentos de perigo na infância 

e juventude (20.96%), exploração infantil (0.04%), ameaça ao direito à educação (15.20%), e 

exposição a situações de violência doméstica (22.14%). 

Os dados suprarreferidos, retirados do Relatório Anual das CPCJ, apenas dizem respeito a 

situações de mau trato que lhes foram reportadas, havendo, por isso, uma forte possibilidade de 

ter ocorrido um maior número de casos dos quais não foi tomado conhecimento.  

1.1.5. Consequências do mau trato infantil 

De uma forma geral, todos os tipos de mau trato à criança têm um impacto acentuado na sua 

vida e desenvolvimento, bem como na família e sociedade. No entanto, estas experiências não 

são vivenciadas de igual forma por todas as crianças (Cicchetti et al., 2000), sendo necessário 

reconhecer todas as consequências desta problemática. 

De entre as inúmeras investigações realizadas que tiveram como objeto de estudo as 

consequências da parentalidade maltratante, Shipman e colaboradores (2007) focaram-se no 

impacto da experiência do mau trato no desenvolvimento emocional da vítima. Este estudo 

revelou que crianças e jovens expostos a uma parentalidade abusiva e negligente sofrem uma 

desregulação emocional e apresentam um desenvolvimento sócio emocional inadequado, ao 

reproduzirem maioritariamente respostas inconsistentes e negativas (e.g., sentimentos de raiva 

e tristeza persistentes), assim como estratégias emocionais pouco adaptativas (Herrenkohl et 

al., 2012; Maughan & Cicchetti, 2002; Perlman et al., 2008; Shipman et al., 2007). 

Consequentemente, estes problemas emocionais podem ter efeito nas relações futuras com 

os pares, visto que as crianças deixam de ter capacidade para responder emocionalmente nos 

diferentes contextos. Deste modo, é natural que desenvolvam comportamentos e uma 

personalidade mais antissocial, resultando numa diminuição do apoio social (Gaensbauer, 

1980; Gaensbauer & Hiatt, 1984; Kaniasty & Norris, 1993; Salzinger et al., 1993; Shields et 

al., 1994). Além disso, estas crianças/jovens têm também uma menor capacidade para regular 

o seu comportamento, tornando-se mais impulsivas e violentas e optando por comportamentos 

mais delinquentes (e.g., consumo de álcool e estupefacientes) ou autodestrutivos (e.g., 
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automutilação e ideação suicida) (Dixon et al., 2009; Finzi-Dottan & Karu, 2006; Hastings & 

De, 2008; Moehler et al, 2007). 

Conron e colaboradores (2009) identificaram problemas de saúde física e mental em 

vítimas de mau trato infantil, sendo que a nível físico estas podem apresentar sintomas 

cardiovasculares, elevada pressão sanguínea ou uma maior tendência para problemas 

alimentares, como obesidade ou anorexia, assim como para problemas de consumo - tabagismo, 

alcoolismo e toxicodependência (Norman et al., 2012; Williamson et al., 2002). O mau trato 

infantil influencia ainda o desenvolvimento de perturbações mentais, como perturbações de 

ansiedade e depressivas, perturbações afetivas, de oposição, stress pós-traumático ou 

bipolaridade (Dixon et al., 2009; Famularo et al., 1992; Goldstein et al., 2010; Larsson et al., 

2013; Leverich & Post, 2006; Moehler et al., 2007). 

O Child Welfare Information Gateway (2013), um portal de informações sobre o bem-estar 

da criança nos Estados Unidos, refere que as crianças expostas a uma parentalidade abusiva e 

negligente podem ser afetadas nas suas capacidades cognitivas, linguísticas e escolares, 

apresentando um QI abaixo da média, resultados escolares mais baixos e uma maior dificuldade 

em transitar de ano letivo (Currie & Widom, 2010; Eckenrode et al., 1993). Outros estudos 

demonstram ainda que crianças que sofreram abusos físicos, sexuais ou práticas negligentes 

percecionam-se como pessoas incompetentes, desamparadas, inúteis e não amadas, 

expandindo-se este autoconceito até à idade adulta (e.g., Wright et al., 2009). 

No contexto comunitário, com a saliente prevalência dos casos de abuso e negligência, a 

sociedade tem ativado recursos para contrariar esta problemática, resultando no aumento dos 

custos despendidos na melhoria do sistema de saúde, na prevenção, na intervenção e no sistema 

criminal juvenil, devido aos comportamentos delinquentes e violentos que alguns destes jovens 

têm, colocando os outros em perigo (Feng et al., 2012; Peterson et al., 2018). 

1.1.6. Modelos teóricos explicativos do mau trato infantil 

De forma a entender melhor a génese da parentalidade maltratante, apresentamos brevemente 

alguns dos principais modelos que explicam esta problemática, através de diferentes fatores e 

conceitos, de cariz histórico, individual, contextual ou cultural. 

Bronfenbrenner começou por desenvolver uma perspetiva ecológica no estudo do 

desenvolvimento do indivíduo, ao ter em conta os vários contextos onde este está inserido e as 

suas relações, identificando, assim, quatro subsistemas: microssistema, mesossistema, 

exossistema e macrossistema (Bronfenbrenner, 1979). Posteriormente, e com base no trabalho 

de Bronfenbrenner, Belsky desenvolveu o seu próprio modelo explicativo da parentalidade 
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maltratante (Belsky, 1980). O Modelo Ecológico de Belsky considerou quatro níveis sistémicos 

interacionais, identificando inicialmente o desenvolvimento ontogénico como um subsistema 

que engloba o impacto dos sentimentos, caraterísticas pessoais e experiências passadas dos 

progenitores, nas suas práticas parentais abusivas e negligentes. Os progenitores maltratantes 

estão ainda sob influência de fatores familiares (e.g., relação conjugal), das características da 

criança (e.g., temperamento), bem como da sua situação socioeconómica, fatores abrangidos 

no segundo subsistema - microssistema. Relativamente ao impacto de fatores comunitários, 

Belsky definiu também o exossistema como o nível sistémico que engloba os fatores sociais e 

comunitários, e o macrossistema, tomando em consideração a influência da cultura e 

valores/crenças sociais na parentalidade maltratante (Belsky, 1980; Garbarino, 1977; Gil, 

1976). O presente modelo sofreu algumas expansões por parte de outros investigadores, como 

Cicchetti e Rizley (1981), com o Modelo Transacional. 

Em 1984, Belsky identificou ainda os principais fatores determinantes da parentalidade 

maltratante, ao afirmar que o mau trato infantil é uma problemática multideterminada, 

influenciada por três fatores: as características dos pais, as características da criança e os fatores 

do contexto (Belsky, 1984). 

Tendo em conta que as características dos progenitores são fatores determinantes do mau 

trato, o autor defendeu que a saúde psicológica é o que mais impacto tem por influenciar os 

vários domínios da vida dos pais e por, consequentemente, afetar a sua competência parental. 

Assim, quando estes sofrem de perturbações psicológicas tendem a utilizar práticas parentais 

mais desajustadas, uma vez que as suas cognições, comportamentos e emoções são afetados 

(Belsky, 1984; Goodman & Gotlib, 1999; Lovejoy et al., 2000; Taraban & Shaw, 2018). 

Também a história de infância dos pais é um determinante da parentalidade e, quando marcada 

por um historial de maus tratos, estes pais tendem a reproduzir estas mesmas práticas 

maltratantes com os seus filhos. A infância vai, então, moldar a personalidade do indivíduo, ao 

contribuir para a forma como este pensa, sente e se comporta, sendo os traços de personalidade 

outro determinante da parentalidade maltratante, que influencia as interações pais-filhos 

(Belsky, 1984; Taraban & Shaw, 2018). 

Também as características da criança podem ser determinantes da parentalidade 

maltratante. O seu temperamento molda a forma como os seus pais lidam consigo, sendo que 

crianças com um temperamento mais difícil são sentidas como mais difíceis de educar, podendo 

estes utilizar estratégias parentais mais punitivas e abusivas (Belsky, 1984). 

Por último, a parentalidade pode ser influenciada por fatores contextuais, nomeadamente 

pelas relações conjugais, a rede de suporte social e a situação laboral. Especificamente, os pais 
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podem refletir a sua frustração e insatisfação sentida nas relações conjugais e no emprego nas 

práticas parentais, tornando as suas respostas parentais mais impulsivas e desajustadas. 

Também a qualidade e quantidade da rede de suporte social são determinantes do mau trato 

infantil. Progenitores com menos apoio social e mais isolados apresentam uma maior 

probabilidade de utilizar práticas parentais maltratantes (Belsky, 1984; Taraban & Shaw, 2018). 

Em complemento às abordagens sistémicas, foram surgindo abordagens sociocognitivas, 

que olham para o indivíduo como um membro ativo nas relações que tem com os seus filhos, 

com as suas perceções e cognições, referentes à criança e à parentalidade, a terem um papel 

importante nas práticas parentais (Costa, 2015). Destacou-se, assim, o Modelo de 

Processamento de Informação, que analisa os esquemas cognitivos do indivíduo e a forma 

como este processa e responde aos sinais da criança, através de quatro fases: (1) perceção dos 

sinais da criança; (2) interpretação desses sinais; (3) seleção da resposta comportamental; (4) 

implementação da resposta. Nesta perspetiva, os pais maltratantes têm esquemas cognitivos, 

provenientes das suas experiências passadas, que valorizam a punição e o mau trato, resultando 

numa distorção cognitiva, e das interpretações dos sinais da criança avaliados como mal-

intencionados. Esta distorção cognitiva leva a que estes adotem comportamentos menos 

sensíveis e mais negativos nas interações com a criança (Milner, 1993). 

Recentemente, Camilo e colaboradores (2020) estudaram o processamento de informação 

em pais abusivos e negligentes, e mostraram que, nestes últimos, este processamento e as 

cognições são pouco complexos. Há, então, a possibilidade da parentalidade negligente ter 

origem numa interrupção precoce no processamento dos sinais da criança, levando a que, 

muitas vezes, estes cuidadores nem cheguem a dar-lhes atenção. Por outro lado, os pais 

abusivos, apesar de atenderem aos sinais da criança, apresentam distorções cognitivas na fase 

da sua interpretação, vendo-os como mal-intencionados, levando a que a seleção da resposta 

comportamental e sua consequente execução sejam enviesadas e desadequadas (e.g., Ateah & 

Durrant, 2005; Camilo et al., 2020; Dadds et al., 2003; McElroy & Rodriguez, 2008). 

1.1.7. Avaliação multi-informante de mau trato infantil 

Até à data, têm surgido algumas questões relativamente às melhores fontes a serem utilizadas 

para uma avaliação precisa e completa em situações de mau trato infantil (Kaufman et al., 

1994). Para este fim, os profissionais costumam recorrer a autorrelatos da criança/jovem e, 

separadamente, dos progenitores, a informação médica ou escolar da criança/jovem, a 

entrevistas a técnicos, bem como a registos feitos pelos serviços de proteção. Cada um destes 

informantes tem um papel importante na avaliação do mau trato infantil na medida em que esta 
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avaliação pode ser influenciada tanto pela desejabilidade social dos pais, na tentativa de evitar 

julgamentos sociais e consequências legais, como pela influência de enviesamentos cognitivos 

dos pais na perceção dos eventos abusivos (e.g., Lau et al., 2006) e dos próprios profissionais 

(e.g., Davidson-Arad & Benbenishty, 2010).  

Outros estudos mostram que os profissionais, ao acederem apenas a uma fonte, acabam por 

recolher informação muito limitada e incompleta. A título de exemplo, um estudo de Hambrick 

e colaboradores (2014) que comparou o número de casos diagnosticados como mau trato, com 

recurso a apenas uma fonte de informação ou através de várias fontes, revelou que os 

profissionais conseguem identificar um maior número de casos de mau trato quando recolhem 

informação de diferentes fontes, apesar de, muitas vezes, existir incoerência nos dados obtidos. 

Esta discrepância resulta do facto de determinadas fontes de informação considerarem a 

situação como não maltratante e outras, ao providenciarem mais informação, permitem aos 

profissionais avaliar de forma mais compreensiva a situação de mau trato infantil. (Everson et 

al., 2008; Hambrick et al., 2014; Kaufman et al., 1994; Shaffer et al., 2008). 

Assim, torna-se importante avaliar o mau trato à criança através de múltiplos informantes, 

por haver uma complementaridade entre a informação obtida por todas as fontes. Apesar das 

discrepâncias entre as diferentes fontes, avaliar e diagnosticar casos de mau trato infantil através 

deste método multi-informativo permite encontrar um padrão entre a informação obtida e, 

subsequentemente, que a avaliação seja fidedigna, completa e sustentada (Hambrick et al., 

2014; Kaufman et al., 1994). 

1.2. Psicopatologia na parentalidade 

1.2.1. A psicopatologia e o seu impacto individual e familiar 

Não obstante a dificuldade de definir, de forma consensual, o conceito de psicopatologia, 

Goekoop e Goekoop (2014) desenvolveram o seu trabalho na tentativa de definir este 

fenómeno, tendo considerado que é um estado de doença referente a perturbações mentais, que 

resultam em défices no funcionamento pessoal e interpessoal do indivíduo. As perturbações 

mentais são ainda definidas como perturbações clinicamente significativas, em inúmeras áreas 

da vida e do funcionamento do indivíduo (e.g., cognitivo, emocional e comportamental), que 

estão na base da disfunção dos seus domínios psicológicos e biológicos (APA, 2013). 

Jenkins e Oatley (1998), com especial interesse nas consequências individuais dos 

problemas psicopatológicos, defenderam que existem repercussões emocionais em indivíduos 

com perturbações mentais, sendo estes caracterizados por uma forte desregulação emocional e 
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por uma predominância de sentimentos negativos (e.g., tristeza, raiva ou angústia). Pode haver, 

por consequência, um afastamento dos pares e um défice no apoio social na vida destes 

indivíduos, na medida em que estes deixam de ter competências para comunicar 

emocionalmente com os outros (APA, 2013; Jenkins & Oatley, 1998). 

Esta negatividade emocional pode resultar em pensamentos de ideação suicida, assim como 

em tentativas de suicídio, devido ao sofrimento psicológico pelo qual o indivíduo está a passar, 

sendo esta uma das consequências mais graves da psicopatologia (APA, 2013; Brockington et 

al., 2017). A sintomatologia psicopatológica pode ser bastante intrusiva e limitadora para o 

indivíduo, por este sentir que não tem controlo nos seus sentimentos e comportamentos. As 

perturbações psicopatológicas resultam assim em elevados níveis de stress e frustração devido 

à contínua falta de controlo emocional e comportamental sentida pelo indivíduo. 

A sintomatologia psicopatológica (e.g., perturbações depressivas, de ansiedade, obsessivo-

compulsivas, entre outras) pode assim resultar em complicações tanto a nível individual como 

a nível relacional, nomeadamente nas relações com familiares e pares, sendo esta uma das 

principais preocupações em muitos trabalhos científicos que se dedicam ao estudo das 

consequências destas perturbações. 

O funcionamento familiar é um dos sistemas mais afetados pela saúde mental do indivíduo, 

nomeadamente a nível das relações entre os membros da família, caracterizadas, neste caso, por 

um elevado nível de negatividade, conflito e stress. Serve de exemplo o efeito da depressão 

que, segundo Zahn-Waxler e colaboradores (2002), está fortemente associada a conflitos entre 

os cônjuges e a um ambiente familiar agressivo. Assim, os padrões interacionais destas famílias 

costumam caracterizar-se por padrões de controlo e por relações mais aversivas e stressantes 

(Hops et al., 1987; Zahn-Waxler et el., 2002). Além disso, estas famílias também costumam 

estar mais isoladas socialmente, estando esta perturbação correlacionada com a falha na rede 

de suporte à família (Zan-Waxler et al., 2002). 

O facto de um dos progenitores sofrer com alguma perturbação mental, poderá ter também 

um impacto negativo nos seus filhos, uma vez que a parentalidade é afetada, o que 

consequentemente afeta o desenvolvimento adaptativo da criança e do jovem. Crianças e jovens 

com pais que sofrem com perturbações mentais tendem a ter mais problemas comportamentais, 

escolares, cognitivos, neurológicos, sócio emocionais, bem como outcomes desadaptativos 

(Ashman et al., 2002; Campbell et al., 2004; Cornish et al., 2006; Hay et al., 2001; Netsi et al., 

2018). 
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1.2.2. A psicopatologia e o seu impacto na parentalidade 

Apesar de este ser um tema de especial interesse na investigação, os resultados apresentados na 

literatura sobre a psicopatologia na parentalidade não são consistentes. Porém, a maioria da 

evidência científica defende que a saúde mental dos cuidadores tem impacto na sua 

parentalidade e nas interações que estes estabelecem com os seus filhos (Ashman et al., 2002; 

Campbell et al., 2004; Cornish et al., 2006; Hay et al., 2001; Netsi et al., 2018). 

Segundo Cummings e Davies (1994), os indivíduos com perturbações mentais tendem a ter 

problemas na regulação emocional, interferindo na sensibilidade e no afeto prestados nas 

interações com a criança. Nesta perspetiva, estes cuidadores recorrem a práticas parentais mais 

negativas e desajustadas, e têm menos capacidade para manter uma relação saudável com os 

seus filhos (Cummings & Davies, 1994; Lehnig et al., 2019). Estando a psicopatologia 

associada a elevados níveis de stress parental, esta torna-se um fator de risco para que as 

interações pais-filhos sejam pouco calorosas e para que estes cuidadores falhem em responder 

às necessidades da criança, pois direcionam toda a sua atenção para o seu próprio sofrimento 

psicológico e não conseguem atender aos sinais que a criança exterioriza (Cornish et al., 2006; 

Ginsburg & Schlossberg, 2002; Lindhout et al., 2006; Rapee, 1997; Turner et al., 2003). Por 

exemplo, Reck e colaboradores (2004) desenvolveram um estudo que demonstrou que as mães 

com depressão, em comparação com mães que não sofrem desta sintomatologia, têm menos 

capacidades cognitivas e, consequentemente, são menos responsivas e sensíveis às pistas da 

criança. 

Os progenitores com sintomas psicopatológicos têm dificuldade em estabelecer uma 

relação de amor e carinho com os seus filhos, uma vez que o seu estado emocional é 

caracterizado por emoções negativas (Cohn et al., 1990; Kumar, 1997). Deste modo, as suas 

interações são caracterizadas por desentendimentos, conflitos e discussões, em que os pais são 

mais críticos, hostis, intrusivos e inconsistentes na educação (Conger & Conger, 2002; 

Cummings et al., 2005; Jaser et al., 2008). 

A parentalidade destes indivíduos pode alternar entre um elevado nível de controlo da 

criança e um envolvimento insuficiente nas interações com a mesma. Barlow (2002) defendeu 

que as mães com sintomatologia ansiosa recorrem a práticas parentais com elevados níveis de 

controlo na vida dos filhos e têm um excessivo sentimento de proteção, dando-lhes menos 

autonomia para explorar o meio envolvente. Em contrapartida, na interação entre estes pais e 

os seus filhos também predomina a falta de envolvimento dos mesmos nas atividades com a 

criança, particularmente em progenitores com perturbação obsessiva-compulsiva ou com 

perturbações depressivas. Em suma, estes pais tanto podem proteger demasiado os filhos, como 
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podem rejeitá-los e envolver-se pouco nas atividades com eles, de forma a diminuírem os seus 

níveis de stress e ansiedade, predominantes nos indivíduos que sofrem de perturbações mentais 

(Challacombe & Salkovskis, 2009; Larsen et al., 2006; Pelaez et al., 2008; Sichel et al., 1993). 

1.3. A sintomatologia psicopatológica no abuso e na negligência 

Como referido por Belsky, um dos fatores que mais influência tem na parentalidade maltratante 

é a saúde psicológica dos pais. O facto das perturbações psicopatológicas influenciarem os 

vários domínios de vida do indivíduo leva a que estes progenitores tendam a adotar práticas 

parentais mais desajustadas, na medida em que o seu funcionamento cognitivo, comportamental 

e emocional também é afetado (Belsky, 1984). Deste modo, a psicopatologia parental pode ser 

um risco para o mau trato infantil e para que os cuidados prestados à criança sejam insuficientes 

(Ayers et al., 2019; Ford et al., 2004; Meinck et al., 2016; Ostman & Hansson, 2002). Por 

exemplo, O’Donell e colaboradores (2015) mostraram que crianças cujas progenitoras 

frequentam os serviços de saúde mental são duas vezes mais propensas a sofrer de maus tratos. 

Atendendo ao facto de o abuso infantil englobar tanto ações e agressões infligidas à criança, 

como a ausência e inadequação de respostas às suas necessidades emocionais, tem sido possível 

associar alguns conjuntos de sintomas psicopatológicos a diferentes tipos mau trato infantil. 

Tem sido ampla a evidência que demonstra que os pais que sofrem de perturbações depressivas, 

se comportam de forma agressiva nas interações com os seus filhos, a nível verbal e físico, e 

devido à sua intrusividade, negatividade e inconsistência, não conseguem assegurar um 

ambiente emocional positivo para a criança (Cummings et al., 2005; Lyons-Ruth et al., 2002; 

Maughan et al., 2007). Por exemplo, Chaffin e colaboradores (1996) mostraram que as mães 

com depressão utilizam práticas parentais mais duras, com uma predominância das agressões 

físicas. Estes progenitores tendem a utilizar a punição corporal como disciplina, sendo a 

depressão a psicopatologia mais relacionada com a parentalidade abusiva (e.g., Conron et al., 

2009; Silverstein et al., 2009). Adicionalmente, Conron e colaboradores (2009) constataram 

que a depressão nos pais também seria um risco para o abuso psicológico à criança, e não tanto 

para o abuso físico, podendo também estar associada ao mau trato emocional, através de uma 

parentalidade mais dura e conflituosa (Lyons-Ruth et al., 2002). Por outro lado, estes indivíduos 

também podem apresentar práticas parentais mais negligentes, por percecionarem a criança 

como uma fonte stressante, rejeitando-a como forma de diminuir o seu stress e ansiedade (e.g., 

Adam et al., 2004; Chaffin et al., 1996; Challacombe et al., 2016; Kohl et al., 2011; Weissman 

et al., 2004; Windham et al., 2004). 
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Os cuidadores com perturbação borderline apresentam um humor bastante reativo e pouco 

controlado, revelando uma elevada incidência de sentimentos de raiva e de consequentes 

comportamentos agressivos. Deste modo, esta perturbação nos progenitores é um risco para que 

estes utilizem práticas parentais consideradas abusivas, a nível físico e emocional, ao tratarem 

os seus filhos com hostilidade e utilizando uma disciplina punitiva (Zan-Waxler et al., 2002). 

Outros estudos verificaram também uma correlação entre a perturbação de stress pós-

traumático (PSPT) e padrões parentais fisicamente abusivos, assim como com a negligência. 

Pais caracterizados por este quadro sintomatológico têm maior probabilidade de apresentar um 

histórico nos serviços de proteção infantil, sendo a sua parentalidade caracterizada pela falta de 

sensibilidade e uso da punição física com os seus filhos (Banyard et al., 2003; Muzik et al., 

2017). Chemtob e colaboradores (2013) verificaram ainda que os filhos destes cuidadores 

também estavam em risco de estar expostos a práticas psicologicamente abusivas. 

Os cuidadores com ansiedade apresentam inúmeras dificuldades em satisfazer as 

necessidades dos seus filhos e a responder aos seus sinais, sendo a sua parentalidade mais 

inconsistente e negativa, caracterizada pela sua insuficiente participação nas interações pais-

filhos. Torna-se, então, evidente que a parentalidade negligente predomina nestes indivíduos 

com sintomatologia ansiosa (Barlow, 2002; Challacombe et al., 2016; Diego et al., 2006; Dietz 

et al., 2009; Ginsburg & Schlossberg, 2002; Woodruff-Borden et al., 2002). Também a 

sintomatologia obsessivo-compulsiva nos pais é preditora do défice da sensibilidade e da 

preocupação que estes têm para com os seus filhos, sendo a sua interação com a criança marcada 

pela rejeição e pela falha de resposta às suas necessidades (Challacombe et al., 2016). 

Apesar dos estudos mencionados apresentarem evidência que confiram o impacto dos 

diferentes quadros sintomatológicos no abuso e na negligência, existem outros que concluem 

que os progenitores que apresentam alguma desta sintomatologia, podem não envergar por uma 

parentalidade maltratante. A título de exemplo, Ginsburg e colaboradores (2005) 

desenvolveram um estudo com mães afro-americanas, em que não verificaram diferenças na 

parentalidade de pais ansiosos e não ansiosos. No que toca ao impacto da sintomatologia 

depressiva na parentalidade, foram também desenvolvidos estudos que não comprovaram a 

correlação entre este quadro sintomatológico e o abuso e a negligência (Thomas et al., 2017). 

Em muitos dos estudos, as mães com depressão, aquando comparadas com mães que não sofrem 

de qualquer psicopatologia, não apresentavam níveis mais elevados de abuso e apenas 

demonstravam maiores níveis de práticas negligentes quando outras variáveis, consideradas 

determinantes da negligência, não eram controladas (Kohl et al., 2011). 
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Para além disso, contrariamente ao estudo realizado por Challacombe e colaboradores 

(2016), que incidia na sintomatologia obsessivo-compulsiva e seu impacto na parentalidade 

negligente, Frías e colaboradores (2020) demonstraram que mães com este quadro 

sintomatológico não são despreocupadas com os seus filhos, mas sim bastante protetoras. 

Também Lang e colaboradores (2010), quando estudaram o impacto da PSPT na parentalidade, 

e controlaram a comorbilidade com a depressão, perceberam que, por si só, esta perturbação 

não era um fator preditor da parentalidade das participantes. 

Em síntese, a maioria da literatura corrobora o impacto negativo que as perturbações 

psicopatológicas podem ter na parentalidade, e que estas podem ser um fator de risco para a 

negligência e para o abuso infantil. Porém, e apesar da existência de inúmeros estudos sobre o 

efeito da psicopatologia na parentalidade, não existe uma consistência nos resultados obtidos. 

1.4. O presente estudo: Objetivo e hipóteses de investigação 

A presente investigação visa estudar a associação entre a sintomatologia psicopatológica 

materna e as práticas parentais negligentes e abusivas, de forma a compreender se as 

perturbações psicopatológicas nestas mães influenciam a sua parentalidade. Considerando a 

literatura revista, espera-se que: (a) as mães com práticas parentais mais abusivas e negligentes, 

auto e hétero-reportadas, revelem níveis mais elevados de sintomatologia; (b) espera-se também 

que diferentes tipos de sintomatologia estejam associados especificamente ao abuso e à 

negligência. 
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CAPÍTULO 2. 

Método 

2.1. Participantes 

A amostra do presente estudo foi constituída por 197 mães, com idades compreendidas entre os 

24 e os 53 anos (M = 38.59, DP = 6.40). A maioria das mães era lusodescendente (69%), cerca 

de 17% tinha descendência africana e 4.57% tinha dupla descendência. Cerca de um quarto 

(25.89%) das participantes frequentaram o ensino secundário e sensivelmente 17% terá 

completado o ensino superior. Estas mães tinham entre um e oito filhos (M = 2.65, DP = 1.39), 

sendo que cerca de metade (49.24%) terá tido, pelo menos, um deles referenciado nos serviços 

de proteção infantil. As participantes que estavam sinalizadas nos serviços de proteção infantil 

(n=97) foram recrutadas para o presente estudo, através dos respetivos serviços (grupo de mães 

sinalizadas), tendo a restante parte da amostra (n=100) sido recrutada em escolas e serviços 

comunitários, localizados em comunidades socialmente vulneráveis (grupo de mães não 

sinalizadas). Considerou-se como critério de inclusão no estudo as mães terem pelo menos um 

filho com idade compreendida entre os 5 e os 13 anos, e como critérios de exclusão: (a) mães 

com perturbações severas, do foro cognitivo; (b) mães com dificuldades de compreensão do 

idioma português; e (c) mães que, como perpetradoras, já tivessem estado envolvidas em casos 

de abuso sexual infantil, dado a complexidade destes comportamentos sexualmente abusivos. 

2.2. Instrumentos 

Atendendo à evidência que suporta a importância de múltiplos informantes na recolha de 

informação sobre o mau trato infantil (e.g., Kaufman et al., 1994), e a existência de instrumentos 

validados para avaliar o abuso e a negligência em contexto português, no presente estudo foram 

utilizadas tanto medidas de auto-relato como de hetero-relato. Especificamente, a negligência 

e o abuso foram avaliados através de dois instrumentos de auto-relato e de um instrumento de 

relato do mau trato e negligência para os profissionais, os três traduzidos, adaptados e validados 

para a população portuguesa. Por fim, para avaliar o quadro sintomatológico das participantes, 

recorremos a um instrumento de auto-relato de sintomas psicopatológicos, também ele validado 

e adaptado para o contexto português. 

2.2.1. Questionário sociodemográfico 

De forma a incluir a informação social e demográfica das participantes, foi aplicado um breve 

questionário para recolher dados pessoais (e.g., idade), sobre o percurso académico 
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(habilitações literárias), situação profissional atual, bem como dados familiares (e.g., número e 

idade dos filhos) e socioeconómicos (e.g., fonte de rendimento). 

2.2.2. Auto-relato de abuso infantil – The Conflict Tactics Scale-Parent to Child (CTS-PC) 

O CTS-PC é um instrumento de auto-relato que pretende avaliar as práticas parentais abusivas, 

utilizadas no último ano (Straus et al., 1998, adaptado por Camilo et al., 2020). Este 

questionário é composto por 22 itens (e.g., “Deu-lhe um murro ou um pontapé com força”), 

aos quais as participantes responderam numa escala do tipo Likert de oito pontos (0=Nunca 

aconteceu a 7=Já aconteceu, não no último ano). Os itens estão originalmente organizados em 

três subescalas: (a) Disciplina não violenta (e.g., 4 itens; “Explicou-lhe porque é que alguma 

coisa estava errada”); (b) Agressão psicológica (e.g., 4 itens; “Insultou-o/a (por exemplo, 

chamou-lhe nomes)”); e, por fim, (c) Punição corporal, sendo que esta última dimensão, 

constituída por três itens, é referente à punição corporal, ao mau trato físico e ao mau trato físico 

extremo (Straus et al., 1998).  

No presente estudo, e de acordo com o estudo de validação para uma amostra portuguesa 

(Camilo, 2020) foi utilizada a escala global de Abuso, que engloba sete itens das subescalas de 

Agressão psicológica e Punição corporal. Tal como observado no estudo de Camilo e 

colaboradores (2020), a escala global de Abuso apresentou uma boa consistência interna (α = 

0.72). Pontuações mais elevadas neste questionário traduzem uma utilização mais frequente de 

práticas parentais abusivas pelas participantes. 

2.2.3. Auto-relato de negligência infantil – The Multidimensional Neglectful Behavior Scale-

Parent Report (MNBS) 

Esta escala de auto-relato é um instrumento desenvolvido por Kantor e colaboradores (2003, 

adaptado por Neves & Lopes, 2013), para avaliar o uso de práticas parentais negligentes. O 

MNBS tem uma composição de 49 itens (e.g., “Deixou o seu filho sozinho no carro”), divididos 

por quatro dimensões- Negligência emocional, Negligência cognitiva, Negligência de 

supervisão e Negligência física, respondidos através de uma escala de quatro pontos (1= Nunca 

aconteceu a 4= Aconteceu sempre) (Neves & Lopes, 2013).  

Neste estudo foi utilizada a escala global de Negligência, que inclui os itens das dimensões 

negligência emocional, de supervisão e cognitiva, e que revelou uma boa consistência interna 

(α= 0.83). Pontuações mais elevadas nesta escala significam mais práticas parentais 

negligentes. 

2.2.4. Relato de profissionais sobre o abuso e negligência – Questionário de Avaliação do 
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mau trato e negligência (QMNeg) 

O Questionário de Avaliação do Mau Trato e Negligência (QMNeg; Calheiros et al., 2019) é 

um instrumento de relato para os profissionais, que avalia as práticas negligentes e abusivas das 

mães. É constituído por 21 itens (e.g., Supervisão), cada um composto por quatro descritores 

de severidade (e.g., de 1- Deixam a criança sozinha por pequenos períodos de tempo” a 4- 

“Deixam a criança sozinha durante toda a noite ou por períodos de tempo muito extensos”) e 

por uma escala de frequência (1= Desconhecido a 6= Muitas vezes/Situação Corrente). 

Originalmente, o QMNeg é dividido em três dimensões - Negligência física, Negligência 

psicológica e, por último, Abuso físico e psicológico (Calheiros et al., 2019).  

Para o presente estudo, foram utilizadas duas escalas globais: a de Abuso, correspondente 

à subescala original de Abuso físico e psicológico (4 itens; α= 0.71); e a de Negligência, 

referente ao conjunto das subescalas de Negligência física e Negligência psicológica (α= 0.88). 

Pontuações mais elevadas indicam níveis de mau trato e negligência mais elevados. 

2.2.5. Auto-relato da sintomatologia psicopatológica – Brief Symptom Inventory (BSI) 

O BSI, desenvolvido originalmente por Derogatis (1993), traduzido, adaptado, e validado para 

a população portuguesa por Canavarro (1995), permite avaliar, através do auto-relato dos 

respondentes, o seu quadro de sintomas psicopatológicos. Este questionário é composto por 53 

itens (e.g., “Sentir que não tem valor”), divididos por nove dimensões, referentes a diferentes 

sintomas psicopatológicos, e por três Índices Globais, para uma avaliação sumária da 

perturbação emocional (Canavarro, 1995). 

No presente estudo foram aplicadas as nove dimensões, referentes a: (1) Somatização (7 

itens; α = 0.81); (2) Obsessões-Compulsões (6 itens; α = 0.74); (3) Sensibilidade Interpessoal 

(4 itens; α = 0.69); (4) Depressão (6 itens; α = 0.86); (5) Ansiedade (6 itens; α = 0.73); (6) 

Hostilidade (5 itens; α = 0.75); (7) Ansiedade Fóbica (5 itens; α = 0.66); (8) Ideação Paranoide 

(5 itens; α = 0.76); e, por último, (9) Psicoticismo (5 itens; α = 0.69). As participantes 

responderam através de uma escala tipo Likert de cinco pontos (0 = Nunca a 4 = Muitíssimas 

vezes), sendo que pontuações mais elevadas traduziram níveis mais elevados de sintomas 

psicopatológicos. 

Quatro dos itens que estão presentes neste questionário não pertencem a nenhuma das 

subescalas suprarreferidas, porém dele fazem parte por terem um papel relevante para a 

avaliação dos três Índices Globais - “Perder o apetite”; “Dificuldade em adormecer”; 

“Pensamentos sobre a morte ou que vai morrer”; “Ter sentimentos de culpa”. Relativamente 

a estes Índices Globais, foi calculado o Índice Geral de Sintomas (IGS), de forma a obter a 
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média das pontuações de todos os itens, o Índice Total de Sintomas Positivos (TSP), para somar 

o número de itens com uma resposta positiva inerente e o Índice de Sintomas Positivos (ISP), 

referente à soma de todos os itens e posterior divisão do resultado pelo valor de TSP (Canavarro, 

1995). 

2.2.6. Estatuto socioeconómico familiar (SES) 

A partir das respostas obtidas no questionário sociodemográfico, foi possível recolher 

informação sobre o rendimento mensal do agregado familiar das mães (1- Menos de 500€ a 5- 

Mais de 3000€), sobre a sua principal fonte de rendimento (1- Irregular/origem: ajuda pública 

ou privada a 5-Fortuna adquirida ou herdada), tipo de habitação (1-Barraca a 5- Casa ou 

apartamento de luxo) e o local onde residem (1- Bairro de lata a 5-Bairro residencial elegante). 

Uma vez que estes itens apresentaram uma correlação significativa e positiva entre si (p < .001), 

foi construída a variável compósita de SES, referente ao estatuto socioeconómico das 

participantes (α = 0.73). Resultados mais baixos correspondem a um estatuto socioeconómico 

mais baixo. 

2.2.7. Funcionamento intelectual e cognitivo  

De forma a recolher informação acerca do funcionamento intelectual e cognitivo das mães, 

foram utilizados quatro sub-testes retirados da Escala de Inteligência de Wechsler para adultos 

- aritmética, matrizes, informação e codificação (Wechsler, 1997). Uma vez que estes sub-testes 

demonstraram, previamente, correlacionar-se significativamente com a Escala Global do QI 

(Azar et al., 2017), foi construída uma variável compósita QI (Quociente de Inteligência), de 

forma a avaliar o funcionamento intelectual das participantes (α= 0.62). Os sub-testes foram 

administrados de acordo com os procedimentos standard, incluídos no respetivo manual. 

2.3. Procedimento 

2.3.1. Recrutamento e recolha de dados 

O presente estudo integra-se num programa de investigação mais alargado, sobre 

comportamentos maternos abusivos e negligentes. As medidas e procedimentos da investigação 

foram aprovados pela Comissão de Ética do Iscte (Ref. 08/2016). 

Após a aprovação da Comissão de Ética, foram requeridas as permissões por parte das 

instituições - 12 serviços de proteção infantil, oito escolas e nove instituições comunitárias, e, 

de seguida, contactadas as mães elegíveis para participar, com base nos critérios de inclusão e 

exclusão previamente definidos. Estas foram informadas que iriam participar num estudo sobre 
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parentalidade e foram, posteriormente, contactadas pelos respetivos serviços onde estavam 

integradas. 

As mães que aceitaram participar na investigação foram convidadas a estar presentes nos 

serviços que as contactaram, para duas sessões individuais, tendo sido informadas que este 

estudo tinha o intuito de avaliar de que forma as mães percecionam e pensam sobre o 

desenvolvimento dos seus filhos e a influência disso nas suas práticas parentais. As 

participantes iniciaram a primeira sessão com a leitura e assinatura do consentimento 

informado, indispensável para o decorrer da investigação, e, seguidamente, responderam ao 

questionário sociodemográfico. Completadas as questões sociodemográficas, começaram por 

responder ao questionário BSI, para a avaliação dos seus sintomas psicopatológicos. Na 

segunda sessão, foram aplicados os questionários MNBS e CTS-PC, aos quais responderam 

apenas sobre as práticas parentais que utilizam com um dos seus filhos (criança alvo). No final 

das sessões, as participantes receberam um cartão de oferta, com um valor de 10€. 

Após estas sessões, os profissionais dos serviços de proteção infantil (grupo de mães 

sinalizadas), os professores da criança-alvo ou os profissionais dos serviços comunitários 

(grupo de mães não sinalizadas) responderam às questões do QMNeg, sobre as práticas das 

mães para com a criança alvo. 

2.3.2. Análises estatísticas 

Após a recolha dos dados junto das participantes, procedeu-se à sua análise através do IBM 

SPSS Statistic, versão 26. Numa primeira fase foi realizada a análise descritiva das variáveis 

para a caracterização da amostra, com recurso aos valores médios, desvios-padrão e valores 

mínimos e máximos. Seguidamente, foram testadas as correlações entre as variáveis, através 

do cálculo do R de Pearson. Por fim, para explorar o papel da sintomatologia psicopatológica 

nas práticas parentais abusivas e negligentes das mães, foram conduzidas análises de regressão 

linear, tendo-se utilizado o Índice de Sintomas Positivos do BSI como variável independente. 

As variáveis foram estandardizadas, e a análise da normalidade da sua distribuição e potenciais 

outliers revelou a presença de valores estandardizados menores do que −3.29 ou maiores do 

que 3.29 (Tabachnick & Fidell, 2012) para as seguintes variáveis: abuso hetero-reportado, 

negligência hetero-reportada, negligência auto-reportada, somatização, sensibilidade 

interpessoal, depressão, hostilidade, ansiedade fóbica e psicoticismo. Todavia, a análise da 

assimetria para a maioria das variáveis revelou valores absolutos menores do que 3, tendo sido 

consideradas como não-problemáticas em termos de distribuição (Kline, 2005). Dado que a 

variável abuso hetero-reportado revelou uma assimetria superior a 3, o valor mais elevado foi 
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eliminado, tendo sido assim verificada uma distribuição normal. Uma vez que as correlações 

demonstraram que o SES e o QI das mães são variáveis que se correlacionam com o abuso e 

negligência, estas variáveis foram controladas. 
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CAPÍTULO 3. 

Resultados 

3.1. Análises descritivas 

Nas Tabelas 3.1. e 3.2. são reportadas as respetivas médias, desvios-padrão, valores mínimos e 

máximos e, também, as correlações calculadas através do Coeficiente de Pearson (r). A 

primeira tabela diz respeito às correlações entre a sintomatologia psicopatológica e a 

negligência, auto e hetero-reportada, e a segunda entre a sintomatologia psicopatológica e o 

abuso, auto e hetero-reportado. Adicionalmente, estão incluídas, também, as correlações das 

variáveis mencionadas com o estatuto socioeconómico (SES) e com os indicadores de QI das 

mães, bem como os resultados descritivos das mesmas. 

Na Tabela 3.1. é possível verificar que, no que concerne à negligência auto-reportada 

aferida com a escala do questionário Mnbs, as participantes referiram, em média, recorrer 

“algumas vezes” a práticas negligentes para com os seus filhos nos últimos seis meses, (M = 

1.58, DP = 0.35). Por outro lado, o relato dos profissionais relativo às práticas negligentes das 

participantes, sugere que os níveis de negligência das mães foram baixos, (M = 1.40, DP = 

0.58), indicando que, em média, as mães apresentavam práticas negligentes pouco graves. 

Tabela 3.1. 

Correlações e descritivas das variáveis negligência e sintomatologia psicopatológica (n=197) 

Variáveis 1. 2. 3. 4. M(DP) Min-Max 

1. ISP -    1.80 (.48) 1-3 

2. QMNeg: Negligência .418*** -   1.40 (.58) 1-4 

3. Mnbs: Negligência .034 .121 -  1.58 (.35) 1-3 

4. SES  - . 412***  -.387***  - .004  - 2.79 (.67) 1-4 

5. QI  -.351***  - .291*** .019  .487*** 83.69 (27.50) 20-155 

Nota: ISP- índice de sintomas positivos; QMNeg - questionário de avaliação do mau trato e negligência; SES: Estatuto 

Socioeconómico; QI: Quociente de Inteligência; * p < .05; ** p < .01; *** p < .001 

A Tabela 3.2. permite verificar que, no que diz respeito à utilização de práticas abusivas 

relatadas pelas participantes, os valores descritivos indicam que estas teriam recorrido a práticas 

abusivas, em média, duas vezes no último ano (M = 2.02, DP = 1.27). Tal como observado nos 

valores descritivos da negligência hetero-reportada, os profissionais referiram, em média, que 

as mães apresentavam práticas abusivas pouco graves (M = 1.17, DP = 0.41). 
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Tabela 3.2. 

Correlações e descritivas das variáveis abuso e sintomatologia psicopatológica (n=197) 

Variáveis 1. 2. 3. 4. M(SD) Min-Max 

1. ISP -    1.80 (.48) 1-3 

2. QMNeg: Abuso .290*** -   1.17 (.41) 1-4 

3. Ctscp: Abuso .156* .079  -  2.02 (1.27) 0-6 

4. SES  - . 412***  - .182**  -.070  - 2.79 (.67) 1-4 

5. QI  -.351***  -.066 .111 .487*** 83.69 (27.50) 20-155 

Nota: ISP- índice de sintomas positivos; QMNeg - questionário de avaliação do mau trato e negligência; SES: Estatuto 

Socioeconómico; QI: Quociente de Inteligência; * p < .05; ** p < .01; *** p < .001 

Segundo o constatado por Canavarro (1995), os Índices Globais do BSI permitem fazer 

avaliações sumárias da perturbação emocional, sendo o ISP representativo da média da 

intensidade dos sintomas, com uma boa capacidade discriminativa. Canavarro (2007) definiu 

como ponto de corte do ISP, entre a população geral e a população com perturbações 

emocionais, o valor 1.7. A amostra do presente estudo apresenta valores médios acima do 

respetivo ponto de corte (M = 1.80, DP = 0.48), o que revela a presença de perturbação 

emocional na presente amostra.  

No que diz respeito ao SES (M = 2.79, DP = 0.66), tendo em conta a escala da respetiva 

variável, considera-se que a presente amostra tem um estatuto socioeconómico médio. 

Relativamente à sua correlação com a negligência e o abuso, o SES correlaciona-se negativa e 

significativamente com a negligência (r = -.387 p < .001) e abuso (r = -.182 p = .011) hetero-

reportados. Por outro lado, a amostra demonstrou ter um QI médio de 83.69 (DP = 27.50), que 

demonstrou correlacionar-se negativa e significativamente com a negligência hetero-reportada 

(r = -.291, p < .001). 

3.2. Modelos de Regressão linear  

Com o objetivo de explorar o papel da sintomatologia psicopatológica nas variáveis 

dependentes, negligência e abuso auto e hetero-reportados, foi utilizado o Índice Global ISP, 

uma vez ter demonstrado, comparativamente ao IGS, uma melhor capacidade discriminativa 

(Canavarro, 1995). Para além disso, dado que o SES e o QI foram variáveis que demonstraram 

estar significativamente correlacionadas com o abuso e a negligência, estas foram controladas 

para o teste dos respetivos modelos de regressão. 
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3.2.1. O efeito da sintomatologia psicopatológica na negligência  

Através da análise dos resultados dos modelos de regressão, foi constatado que a intensidade 

dos sintomas psicopatológicos (ISP), F(3, 187) = 0.041, p = .989, bem como os sintomas 

psicopatológicos específicos (p’s > .05) não têm um efeito estatisticamente significativo na 

negligência auto-reportada pelas mães (Tabela 3.3.).  

Tabela 3.3. 

O efeito da sintomatologia psicopatológica na negligência auto-reportada 

Sintomatologia Psicopatológica R² R²a b Β F t 

Modelo 1 .001  -.016   0.041  

    ISP   .021 .021  0.254 

Modelo 2 .059 .000   1.008  

    Somatização    -.093  -.093   -0.847 

    Obsessões Compulsões   .028 .028  0.280 

    Sensibilidade Interpessoal   -.020 -.020  -0.163 

    Depressão   .085 .086  0.604 

    Ansiedade   -.007 -.007  -0.051 

    Hostilidade   .191 .193  1.810 

    Ansiedade Fóbica    -.008  -.008   -0.082 

    Ideação Paranoide   .071 .071  0.607 

    Psicoticismo     .003 .003   0.026 

Nota: ISP- índice de sintomas positivos. Variáveis de controlo: SES e QI. 

Já no que concerne ao efeito da sintomatologia psicopatológica na negligência reportada 

pelos profissionais, os resultados apresentados (Tabela 3.4.) indicam, de uma forma geral, um 

efeito estatisticamente significativo da intensidade dos sintomas na negligência, F(3, 187) = 

18.886, p < .001, com maiores níveis de sintomatologia psicopatológica associados a níveis 

mais elevados de negligência reportada pelos profissionais (b = 0.314, t = 4.300, p < .001).  

Tabela 3.4. 

O efeito da sintomatologia psicopatológica na negligência hetero-reportada 

Sintomatologia Psicopatológica R² R²a b Β F t 

Modelo 3 .235 .223   18.866  

    ISP   .314 .311  4.300*** 

Modelo 4 .279 .234   6.258  

    Somatização   .071 .070  0.731 

    Obsessões Compulsões    -.130  -.127   -1.447 

    Sensibilidade Interpessoal    -.223  -.223   -2.062* 

    Depressão   .334 .334  2.678** 

    Ansiedade    -.179  -.175   -1.461 

    Hostilidade   .044 .044  0.468 

    Ansiedade Fóbica   .010 .009  0.108 

    Ideação Paranoide   .291 .286  2.785** 

    Psicoticismo      .045  .045    0.427 

Nota: ISP- índice de sintomas positivos. Variáveis de controlo: SES e QI; * p < .05; ** p < .01; *** p < .001 
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Especificamente, no que diz respeito ao efeito de cada sintoma, foi possível verificar que a 

sensibilidade interpessoal (b = -.223, t = -2.062, p = .041) apresenta um efeito negativo e 

significativo na negligência hetero-reportada. Por outro lado, a depressão (b = .334, t = 2.678, 

p = .008) e a ideação paranoide (b = .291, t = 2.785, p = .006) revelaram um efeito positivo e 

estatisticamente significativo na negligência reportada pelos profissionais. Assim, níveis mais 

elevados de sensibilidade interpessoal estão associados a menor negligência enquanto que 

níveis mais elevados de depressão e de ideação paranoide estão associados a níveis de 

negligência mais elevados. 

3.2.2. O efeito da sintomatologia psicopatológica no abuso 

Seguidamente foi explorado o efeito da sintomatologia psicopatológica no abuso, reportado 

pelas mães e pelos profissionais. No que diz respeito ao efeito do ISP no abuso auto-reportado, 

F(3, 187) = 4.165, p = .007, verificou-se que a sintomatologia psicopatológica revelou um efeito 

estatisticamente significativo no abuso auto-reportado (b = 0.195, t = 2.432, p = .016), sendo 

que maiores níveis de sintomatologia psicopatológica estão associados a maiores níveis de 

abuso (Tabela 3.5.).  

Tabela 3.5. 

O efeito da sintomatologia psicopatológica no abuso auto-reportado 

Sintomatologia Psicopatológica R² R²a b Β F t 

Modelo 5 .064 .048   4.165  

    ISP   .195 .195  2.432* 

Modelo 6 .155 .103   2.964  

    Somatização    -.044  -.044   -0.420 

    Obsessões Compulsões   .088 .086  0.914 

    Sensibilidade Interpessoal   -.014 -.014  -0.119 

    Depressão    -.167  -.169  -1.249 

    Ansiedade   -.006 -.006  -0.048 

    Hostilidade   .271 .272  2.691** 

    Ansiedade Fóbica    -.008  -.008   -0.083 

    Ideação Paranoide   .021 .021  0.188 

    Psicoticismo     .211 .212   1.870 

Nota: ISP- índice de sintomas positivos. Variáveis de controlo: SES e QI; * p < .05; ** p < .01 

Explorando o efeito de cada sintoma no abuso reportado pelas mães, a hostilidade revelou 

ter um efeito significativo no abuso (b = 0.271, t = 2.691, p = .008), com níveis mais elevados 

de hostilidade associados a maiores níveis de abuso. 

Por último, relativamente ao efeito da sintomatologia psicopatológica no abuso reportado 

pelos profissionais, F(3, 187) = 6.232, p < .001, verificou-se que o ISP tem um efeito positivo 

e estatisticamente significativo no abuso hetero-reportado (b = 0.255, t = 3.564, p < .001). De 
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acordo com os resultados obtidos (Tabela 3.6.), quando os níveis de sintomatologia 

psicopatológica são mais elevados, também os níveis de abuso hetero-reportado são mais 

elevados.  

Tabela 3.6. 

O efeito da sintomatologia psicopatológica no abuso hetero-reportado. 

Sintomatologia Psicopatológica R² R²a b Β F t 

Modelo 7 .092 .077   6.232  

    ISP   .255 .281  3.56*** 

Modelo 8 .090  .034   1.606  

    Somatização   .011 .012  0.108 

    Obsessões Compulsões    -.070  -.076   -0.772 

    Sensibilidade Interpessoal    -.116  -.129   -1.063 

    Depressão   .033 .037  0.265 

    Ansiedade   .067 .073  0.543 

    Hostilidade    -.058  -.064   -0.609 

    Ansiedade Fóbica   .002 .002  0.021 

    Ideação Paranoide   .297 .325  2.811** 

    Psicoticismo      -.005  -.005    -0.045 

Nota: ISP- índice de sintomas positivos. Variáveis de controlo: SES e QI; * p < .05; ** p < .01; *** p < .001 

Analisando os sintomas psicopatológicos específicos, verificou-se que apenas a ideação 

paranoide revelou um efeito significativo no abuso (b = 0.297, t = 2.811, p = .005), com níveis 

mais elevados de ideação paranoide das mães associados a valores mais elevados de abuso 

reportado pelos profissionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



28 

 



29 

CAPÍTULO 4. 

Discussão 

Nas últimas décadas tem-se assistido a um crescente desenvolvimento na investigação da 

problemática dos maus tratos infantis, bem como na sensibilização comunitária para a 

importância de proteger as crianças e jovens de situações que ameacem o seu desenvolvimento 

integral (Herrenkohl et al., 2012). No seguimento destes trabalhos, a literatura tem identificado 

alguns determinantes que podem influenciar e estar na origem destas práticas maltratantes, mais 

especificamente das práticas abusivas e negligentes.  

No âmbito destes múltiplos determinantes surge frequentemente o papel da saúde mental 

dos progenitores (Belsky, 1984; Taraban & Shaw, 2018). A sintomatologia psicopatológica dos 

progenitores tem demonstrado ter um papel significativo no abuso e na negligência (Belsky, 

1984), com cada um dos sintomas a ter, individualmente influência em cada uma destas 

tipologias de mau trato infantil - depressão, stress pós-traumático, ansiedade ou obsessões-

compulsões, por exemplo (e.g., Chaffin et al., 1996; Challacombe et al., 2016; Dietz et al., 

2009; Lyons-Ruth et al., 2002; Musik et al., 2017). Porém, os resultados apresentados nem 

sempre são consistentes. Apesar de alguns estudos indicarem a influência da sintomatologia 

psicopatológica no abuso e na negligência (Ayers et al., 2019; Challacombe et al., 2016; Conron 

et al., 2009; Maughan et al., 2007; Musik et al., 2017), outros sugerem que os sintomas não se 

encontram associados a estas práticas parentais desajustadas (Frías et al., 2020; Ginsburg et al., 

2005; Kohl et al., 2011; Thomas et al., 2017).  

Face ao exposto, pretendeu-se com este estudo contribuir para o desenvolvimento do 

conhecimento científico, ao explorar a associação entre a sintomatologia psicopatológica 

materna e as práticas negligentes e abusivas. Tendo por base esta questão de investigação, foi 

esperado que as mães com práticas parentais mais abusivas e negligentes, auto e hetero-

reportadas, revelassem níveis mais elevados de sintomatologia e, mais especificamente, que 

diferentes tipos de sintomatologia estivessem associados ao abuso e à negligência. 

Com este intuito, e tendo por base os benefícios do método de avaliação multi-informante 

(e.g., Hambrick et al., 2014; Kaufman et al., 1994), para o presente estudo foram utilizadas duas 

fontes distintas de informação: as mães e profissionais de serviços de proteção infantil, escolas 

e serviços comunitários. As participantes responderam a três questionários de auto-relato, um 

deles referente às práticas abusivas, outro às práticas negligentes e, por fim, outro para a recolha 

de informação sobre a sua sintomatologia psicopatológica. Através do questionário 

sociodemográfico, foi obtida informação acerca do seu estatuto socioeconómico e do seu 
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funcionamento intelectual e cognitivo. Por fim, também com o intuito de recolher informação 

acerca das práticas parentais abusivas e negligentes das mães, os profissionais responderam a 

um questionário de relato de abuso e de negligência. Os dados foram analisados, 

separadamente, por forma a diferenciar os referentes ao auto-relato e ao hetero-relato.  

Os resultados relativos ao efeito da sintomatologia psicopatológica das mães na 

negligência, quando reportada pelas próprias, não revelaram efeitos significativos. No entanto, 

quando tidos em conta os dados do relato dos profissionais, foi possível verificar o efeito 

significativo da sintomatologia psicopatológica na negligência materna. Tendo em conta os 

resultados apresentados, verifica-se que quando analisados os dados obtidos acerca da 

negligência através do auto-relato das mães, a primeira hipótese do presente estudo não é 

corroborada, e os resultados não vão ao encontro da maioria da literatura existente (e.g., Barlow, 

2002; Challacombe et al., 2016; Ginsburg & Schlossberg, 2002. Contrariamente, quando 

analisados os resultados obtidos aquando a análise da associação entre a sintomatologia e a 

negligência hetero-reportada, a hipótese do presente estudo é corroborada, bem como os estudos 

de autores como Adam e colaboradores (2004) ou Challacombe e colaboradores (2016), por 

exemplo. 

Especificamente, foi possível verificar que quando as mães apresentavam níveis de 

sensibilidade interpessoal mais baixos, e níveis mais elevados de sintomatologia depressiva e 

de ideação paranoide se verificaram mais práticas negligentes relatadas por profissionais. Estes 

resultados são consistentes com o que tem sido concluído em alguns estudos, como é o caso de 

Challacombe e colaboradores (2016) que defenderam que as mães com depressão 

demonstraram utilizar práticas mais negligentes, dado terem menos capacidades cognitivas para 

responder adequadamente aos sinais da criança (Reck et al., 2004). Para além disso, os 

resultados convergem também com a literatura que reporta o efeito da ideação paranoide na 

negligência materna, e que este quadro sintomatológico está por vezes, associado à rejeição 

parental (Magalhães, 2012). Relativamente ao efeito da sensibilidade interpessoal na 

negligência infantil, os resultados do presente estudo confirmaram os reportados em estudos 

anteriores, nomeadamente que, aquando a existência de um quadro sintomatológico, o 

indivíduo tende a ter menos sensibilidade interpessoal e, por sua vez, maior probabilidade de 

responder desadequadamente às necessidades da criança (e.g., Campbell et al., 2004; Trapolini 

et al., 2008). 

Por último, salienta-se que a sintomatologia psicopatológica apenas se mostrou associada 

à negligência hetero-reportada, podendo tal resultado dever-se ao facto da negligência ser 

considerada “um fenómeno silencioso e fácil de negar” (Azevedo & Maia, 2006, p.33), 
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correspondendo à omissão de atitudes e ações. Assim, as mães podem não percecionar as suas 

práticas como sendo negligentes, devido a um enviesamento na perceção sobre as suas práticas 

parentais (Kaufman et al., 1994; Lau et al., 2006). 

No que concerne ao efeito da sintomatologia psicopatológica no abuso infantil, os 

resultados mostraram a existência de uma associação entre as duas variáveis, quando as práticas 

abusivas foram reportadas pelas próprias mães. Estes resultados confirmam assim parcialmente 

a hipótese colocada bem como os resultados de outros autores (e.g., Chaffin et al., 1996; Lyons-

Ruth et al., 2002; O´Donell et al., 2015).  

Especificamente, confirmou-se que a hostilidade materna se encontrava associada com as 

práticas abusivas, quando auto-reportadas. Segundo a literatura, a hostilidade pode dar origem 

a relações conflituosas com os filhos (Conger & Conger, 2002; Cummings et al., 2005; Jaser et 

al., 2008), bem como a comportamentos parentais agressivos e intrusivos (Lyons-Ruth & 

Block, 1996; Schechter et al., 2008), visto comprometer a perceção das mães relativamente aos 

sinais e comportamentos da criança (George & Solomon, 2008). Por outro lado, os resultados 

não corroboram o que tem sido defendido em alguns estudos, na medida em que não se 

encontrou nenhuma associação entre a depressão materna e as práticas abusivas, contrariamente 

a estudos como o de Conron e colaboradores (2009), sugerindo que a depressão era a 

perturbação mais associada ao abuso infantil. 

Por último, foi possível também aferir que a sintomatologia psicopatológica materna se 

associou ao abuso reportado pelos profissionais, em linha com as hipóteses colocadas. No que 

concerne aos sintomas associados às práticas abusivas, verificou-se um efeito da ideação 

paranoide nestas práticas maternas. Segundo Moura (2016) a ideação paranoide pode estar 

associada a um funcionamento cognitivo mais desajustado do indivíduo e, transversalmente, a 

pensamentos e comportamentos de suspeição e hostilidade em relação ao outro, o que pode 

transmitir-se em comportamentos mais agressivos e abusivos perpetrados à criança. 

Limitações e investigações futuras 

Não obstante os contributos do presente estudo, considera-se essencial também referir as 

limitações que este apresenta. Primeiramente, é importante referir que a amostra apenas foi 

constituída por participantes do sexo feminino, sendo este fator considerado limitativo uma vez 

que a literatura indica a existência de diferenças entre homens e mulheres, tanto nos seus níveis 

de sintomatologia psicopatológica (Kessler et al., 2003) como também no impacto que esta 

sintomatologia pode ter nas práticas parentais que estes utilizam (Lyons-Ruth et al., 2002). Para 

além disso, e apesar de controlados o estatuto socioeconómico e o funcionamento intelectual e 
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cognitivo das participantes, estudos indicam que existem outros determinantes do abuso e da 

negligência, nomeadamente a etnia e a cultura dos pais (Alvy, 1975; Belsky, 1980). Embora a 

amostra do presente estudo tenha incluído mães de contextos étnicos e culturais diferentes, a 

sua distribuição não permitiu o adequado controlo destas variáveis. 

É ainda importante sublinhar que as mães responderam a questionários de auto-relato, para 

a recolha de informação sobre as práticas abusivas e negligentes e, também, sobre o seu quadro 

sintomatológico. Tal pode ser considerado uma limitação uma vez que este tipo de instrumentos 

de avaliação permite que a desejabilidade social influencie as respostas (deLissovoy, 1979; 

Ianes et al., 2016). Porém, o facto deste estudo se ter baseado num método de avaliação multi-

informante, nomeadamente através da recolha de informação junto de profissionais, pode ter 

contribuído para controlar o efeito desta desejabilidade social, com os dados relativos ao abuso 

e à negligência a serem recolhidos através de duas fontes de informação diferentes. 

Contrariamente, a sintomatologia psicopatológica das participantes não foi avaliada através do 

método multi-informante, visto que os dados foram recolhidos apenas através de um 

instrumento de auto-relato. A avaliação da sintomatologia realizada apenas através de auto-

relato constitui uma potencial limitação devido à possível influência da desejabilidade social 

nos resultados obtidos e, também, pelo facto de haver a possibilidade das participantes não 

reconhecerem alguns dos seus sintomas. Por este motivo, teria sido importante complementar 

esta informação com dados recolhidos através de fontes clínicas (e.g., relatórios médicos; e.g., 

Lau et al., 2006). 

Tendo em conta as limitações expostas, é também possível avançar com algumas sugestões 

para investigação futura que enriqueçam o conhecimento científico acerca desta temática. Em 

primeiro lugar, é importante atender a algumas variáveis que têm demonstrado ser 

determinantes do abuso e negligência, como o sexo, história de mau trato infantil ou etnia (Alvy, 

1975; Belsky, 1980). Para tal, as amostras terão de ser mais diversificadas. A inclusão de pais 

na amostra poderá constituir um desafio, uma vez que embora os pais possam estar envolvidos 

no mau-trato infantil (Lyons-Ruth et al., 2002), o acesso a esta amostra no âmbito do sistema 

de proteção é bastante mais limitado. 

No que diz respeito às medidas, a avaliação do mau trato através de questionários poderá, 

no futuro vir a ser complementada com técnicas observacionais, sendo estas consideradas 

válidas e confiáveis para a avaliação do mau trato infantil, permitindo assim o acesso à 

informação de uma forma mais direta (Howing et al., 1989; Kaufman et al., 1994), assim como 

através de medidas implícitas (Camilo et al., 2016). No que diz respeito à sintomatologia 
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psicopatológica, os indicadores obtidos com escalas validadas poderão ser também 

complementados com informação diagnóstica obtida junto de profissionais de saúde. 

Finalmente, os presentes dados sugerem já alguma especificidade na relação entre 

diferentes tipos de sintomatologia psicopatológica e os indicadores globais de negligência e 

abuso. No entanto, será importante aprofundar esta associação nomeadamente para os vários 

tipos de abuso e de negligência (e.g., abuso físico, emocional/psicológico, sexual, negligência 

física e emocional) (Bailey, 2012). 

Conclusões e implicações  

De um modo geral, as conclusões do presente estudo permitem aferir que a sintomatologia 

psicopatologia materna se encontra associada às práticas parentais abusivas e negligentes, com 

sintomas específicos a terem um efeito significativo em ambas as práticas parentais. Assim, 

sintomas como a depressão e a ideação paranoide e uma menor sensibilidade interpessoal 

mostraram-se associados às práticas negligentes. No que diz respeito às práticas parentais 

abusivas, de uma forma geral, a ideação paranoide e a hostilidade das mães foram os únicos 

sintomas associados a estas práticas. 

Considera-se que os resultados obtidos e conclusões retiradas poderão ter implicações não 

apenas para o conhecimento científico, mas também para a prática profissional na área da 

prevenção e intervenção dos maus tratos infantis. Estes resultados contribuem para o 

enriquecimento do conhecimento científico, na medida em que complementam resultados 

anteriores algo inconsistentes no que diz respeito à associação entre sintomatologia e mau-trato 

(e.g., Challacombe et al., 2016 Conron et al., 2009; Frías et al., 2020; Ginsburg et al., 2005; 

LyonRuth et al., 2002; Thomas et al., 2017). Por outro lado, ao examinar a relação específica 

entre diferentes tipos de sintomatologia e o abuso e a negligência, o contributo torna-se ainda 

mais relevante.  

Como previamente defendido por Dolev e colaboradores (2009), estudos focados no efeito 

da saúde mental no abuso e na negligência contribuem para a consciencialização, neste caso, 

das mães, para cuidarem da sua saúde mental e perceberem que esta pode ter consequências 

tanto individuais como na sua parentalidade. Por outro lado, os resultados do presente estudo 

reforçam também a importância dos profissionais, quer de intervenção de primeira linha (e.g., 

escolas, hospitais), quer dos serviços de proteção à criança (e.g., comissões de proteção de 

crianças e jovens), atenderem à saúde mental como um fator de risco para o abuso e a 

negligência. Por fim, os resultados do presente estudo têm também implicações para o desenho 

de programas de prevenção e intervenção nos maus tratos infantis, no sentido de aumentar a 
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sua eficácia ao focalizar também as suas estratégias na promoção da saúde mental das mães, 

através de técnicas específicas (e.g., mindfulness, regulação emocional ou de emoções 

positivas; Dolev et al., 2009; Nelson, 2006) ou mesmo de encaminhamento específico para 

profissionais qualificados. 
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